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A reunião plenária de 21 e 22 de janeiro de 2014 ficou marcada pelas intervenções de Ruslana Lyzhychko, artista ucraniana emérita e Embaixadora da Boa Vontade da Unicef, Oleksiy Honcharuk, ativista da sociedade civil da praça Maidan, José Manuel Durão Barroso, presidente da Comissão Europeia, Vytautas Leškevičius, ministro adjunto dos Negócios Estrangeiros da Lituânia, Artūras Černiauskas, presidente da Confederação dos Sindicatos lituanos, Rimantas Šidlauskas, diretor-geral da Associação das Câmaras de Comércio, da Indústria e do Artesanato da Lituânia, e Martinas Zaltauskas, diretor do Centro de Informação e Apoio às Organizações Não Governamentais.
Os pareceres adotados na plenária foram os seguintes:
1. Governação económica / Instrumentos financeiros / Fiscalidade
· Estratégia da UE para a Região Adriática e Jónica (EUSAIR)
Relator:
Dimitris Dimitriadis (Empregadores – EL)

Correlator:
Stefano Palmieri (Trabalhadores – IT)

Referência:
Parecer exploratório – EESC-2013-07379-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O CESE

· acolhe com agrado a especial atenção consagrada à elaboração da Estratégia da União Europeia para a região Adriática e Jónica (EUSAIR);

· salienta que é essencial considerar o espaço Adriático e Jónico como uma zona funcional da bacia do Mediterrâneo;

· crê que a EUSAIR deve adotar um programa abrangente que inclua uma lista de projetos e dispositivos orientados para a ação tendo em vista uma maior coesão das populações da região, com base nas melhores práticas já desenvolvidas no quadro de outras estratégias macrorregionais, da União para o Mediterrâneo, da Estratégia Europa 2020, dos programas e medidas de financiamento existentes. Deve também estar associada, a nível operacional, a outras políticas da UE;

· sublinha o importante papel do setor privado e salienta a necessidade de uma participação mais ativa dos intervenientes do setor privado e da sociedade civil na elaboração e implementação da estratégia;

· entende que a estratégia deve incluir uma dimensão social mais forte. É igualmente fundamental associar ao diálogo social os representantes de grupos sociais «excluídos» e apoiar plenamente as políticas da UE que têm como objetivo a prevenção da discriminação por todo e qualquer motivo;

· lamenta que documento de consulta não aborde de forma adequada as questões decorrentes dos fluxos migratórios irregulares e ilegais. A UE deve envidar mais esforços para ajudar a região Adriática e Jónica a enfrentar o desafio da migração e a integrar os imigrantes na sociedade;

· considera que as questões em matéria de polícia e de segurança são muito importantes para o progresso e a prosperidade da região Adriática e Jónica e convida o Conselho a aumentar o orçamento da FRONTEX e a conferir-lhe maior poder de atuação;

· gostaria igualmente de assinalar que esta estratégia demorou muito tempo a concretizar-se, o que dificultou enormemente a tomada de posições por parte dos membros do CESE.

Contactos: 
Carabin Belarova e Helena Polomik

(Tel: 00 32 2 546 8303 – correio eletrónico: magdalena.carabinbelarova@eesc.europa.eu)

(Tel: 00 32 2 546 9215 – correio eletrónico: helena.polomik@eesc.europa.eu)
2. Mercado interno
· Índices de referência no quadro de instrumentos e contratos financeiros
Relator:
Edgardo Iozia (Trabalhadores – IT)

Referência:
COM(2013) 641 final – 2013/314 (COD) – EESC-2013-06390-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O CESE:

· reclama a adoção urgente das novas medidas propostas;
· põe uma tónica particular na importância das medidas de proteção dos trabalhadores que denunciam irregularidades (Whistle Blowers). Recomenda que as normas remetam para a proposta de alteração da Diretiva 2003/6/CE sobre abusos de mercado que prevê explicitamente a obrigação de os Estados-Membros preverem normas que protegem esta tutela especial;
· subscreve plenamente o propósito ambicioso da proposta de regulamento, em conformidade com o princípio da proporcionalidade;
· manifesta, uma vez mais, o seu desapontamento pela utilização excessiva de atos delegados que, também nesta proposta, não estão em conformidade com as previsões dos Tratados. Pede à Comissão que o mantenha informado sobre todas as medidas futuras neste domínio que sejam adotadas através de atos delegados.
Contacto:
Marie-Laurence Drillon

(Tel.: 00 32 2 546 83 20 – correio eletrónico: marie-laurence.drillon@eesc.europa.eu)
· Adaptação ao artigo 290.º e 291.º do TFUE de atos com procedimento de regulamentação com controlo
Relator:
Antonello Pezzini (Empregadores – IT)

Referência:
COM(2013) 751 final – 2013/0365 (COD) – EESC-2013-07440-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O Comité:

· apoia a iniciativa da Comissão na medida em que garante a segurança das fontes do direito da União, vai ao encontro do objetivo de simplificação e de maior eficácia e assegura o pleno exercício dos poderes de controlo democrático, bem como uma informação clara e transparentes a todos os interessados;

· regozija-se pelo facto de a Comissão ter tido em conta vários elementos dos seus precedentes pareceres na formulação das propostas em apreço;

· recomenda que se realizem posteriormente avaliações aprofundadas sobre os objetivos, o conteúdo, o âmbito de aplicação e o período de vigência da delegação, que deve permitir o pleno exercício do controlo democrático a nível europeu;
· sublinha a importância dos seguintes aspetos:
· plena participação do Parlamento Europeu
· racionalização e simplificação dos procedimentos de comitologia
· maior informação quer relativamente aos termos de delegação aos comités, quer às medidas pertinentes, definidas durante todas as fases do procedimento
· acesso total dos cidadãos e da sociedade civil à informação
· reitera a importância de os procedimentos do comité serem o mais transparentes possível e mais compreensíveis para todos os cidadãos europeus, em particular para as pessoas diretamente interessadas nos atos em questão;
· insta a Comissão a avaliar o impacto da aplicação do novo quadro regulamentar e a elaborar um relatório periódico sobre a eficácia, a transparência e a difusão das informações.
Contacto:
Claudia Drewes-Wran

(Tel.: 00 32 2 546 80 67 – correio eletrónico: claudia.drewes-wran@eesc.europa.eu)

· Transferências a crédito e débitos diretos a nível da União
Parecer categoria C
Referência:
COM(2013) 937 final – 2013/0449 (COD) – EESC-2014-00238-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O Comité decidiu emitir parecer favorável ao texto proposto, remetendo para a posição defendida no seu parecer CESE 794/2011 – 2010/0373 (COD), adotado em 5 de maio de 2011.
Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – correio eletrónico: luis.lobo@eesc.europa.eu)
3. Agricultura e Pescas / Ambiente
· Utilização sustentável do fósforo
Relator:
David Sears (Empregadores – UK)
Referências: 
COM(2013) 517 final – EESC-2013-06363-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

A comunicação consultiva em apreço insere-se num debate mais alargado sobre como a UE poderá manter o aprovisionamento de matérias-primas essenciais de maneira eficaz em termos de custos e aceitável do ponto de vista ambiental, tanto para a produção industrial como em termos de apoio à vida humana e animal num mundo globalizado cada vez mais povoado e competitivo. Apresenta uma síntese devidamente informada, equilibrada e adequada da situação relativa à importação e utilização de produtos à base de fósforo para a produção de géneros alimentícios e outras aplicações essenciais.

A Comissão coloca onze questões, para as quais o CESE apresenta respostas e recomendações específicas. O CESE assinala o contributo que está a ser dado pela Plataforma Europeia para o Fósforo Sustentável e o que provavelmente resultará do trabalho da parceria europeia de inovação «Produtividade e Sustentabilidade no Setor Agrícola». O CESE apoia estas iniciativas e acredita que o seu trabalho será bem aproveitado.

O CESE aplaude a abordagem adotada, que, tal como a Comissão afirma, não visa necessariamente a elaboração de legislação específica. Poderá ser mais apropriado colocar as questões certas e garantir que as informações corretas estão disponíveis para que terceiros possam decidir com melhor conhecimento de causa. As boas práticas devem ser identificadas e comunicadas corretamente, de forma a permitir que sejam seguidas por terceiros.

Tal poderá exigir apoio de curto prazo ao mercado para novas tecnologias e, sempre que necessário, apoio regulamentar de longo prazo para as alterações que forem consideradas essenciais. As metas relativas à gestão e reciclagem do fósforo serão provavelmente úteis, mas a aplicação a nível nacional deve ficar a cargo dos intervenientes mais próximos.

Contacto:
Monica Guarinoni

(Tel.: 00 32 2 546 8127 – correio eletrónico: monica.guarinoni@eesc.europa.eu)
· Prevenção e gestão de espécies exóticas invasoras
Relator:
Georges Cingal (Interesses Diversos – FR)

Referências: 
COM(2013) 620 final – 2013/0307 COD – EESC-2013-06354-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O CESE aprecia a comunicação da Comissão e aplaude a intenção de adotar um instrumento jurídico europeu – particularmente necessário em virtude dos problemas climáticos existentes (migrações naturais para o Norte) –, mas sublinha que esta resposta se arrisca a afigurar tardia a quem há já muito lançara o alerta.

O CESE crê que a luta contra as espécies invasivas deve ser encarada como uma Grande Causa Europeia. Congratula-se com o empenho da Comissão em estabelecer um dispositivo geral de luta contra as espécies alóctones invasivas. Aconselha, todavia, a Comissão a clarificar melhor as causas dos problemas em questão para tornar patente a necessidade de uma mobilização maciça das partes no sentido de facultarem todos os elementos úteis ao organismo responsável por esta pasta. Recomenda ainda à Comissão que recorde os esforços já envidados para realizar experiências de combate à proliferação de espécies introduzidas no território que estejam a provocar problemas – refiram-se, por exemplo, os programas LIFE. Tem dúvidas quanto à limitação da lista de espécies invasoras a cinquenta espécies.

O CESE regozija-se com a vontade da Comissão de associar os cidadãos à luta contra a propagação de espécies alóctones atualmente constatada, mas apreciaria que os cidadãos também fossem convidados a informarem-se e a participarem na vertente preventiva desta luta. Salienta a importância do papel das organizações da sociedade civil, em particular no que toca à gestão dos espaços naturais e recreativos.

O CESE convida, por isso, a Comissão a examinar a possibilidade de criar um observatório europeu das plantas alóctones invasivas encarregado do painel de avaliação europeu e das trocas com os países terceiros – entendendo por «observatório» um centro de referência bem definido para a abordagem e a mobilização de cientistas e cidadãos da UE em contextos concretos. Poder-se-iam assim valorizar as iniciativas locais e salientar os pontos de convergência num programa ligeiro de comunicação (páginas do sítio Internet). O CESE defende que a criação de um observatório responsável pela gestão de questões transversais e transdisciplinares provavelmente favoreceria a mobilização geral indispensável dos especialistas, dos intervenientes no terreno e dos promotores de projetos.

Contacto:
Monica Guarinoni

(Tel.: 00 32 2 546 8127 – correio eletrónico: monica.guarinoni@eesc.europa.eu)

· Comércio de licenças de emissão na aviação internacional
Relator-geral:
Jan Simons (Empregadores – NL)

Referências: 
COM(2013) 722 final – 2013/0344 COD – EESC-2013-07943-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O Comité recomenda, a bem da segurança jurídica para os operadores de aeronaves e as autoridades nacionais, que sejam aceites as propostas de manter também para 2013 a decisão de derrogação temporária (stop the clock) e de prorrogar por um ano o prazo para a comunicação e devolução das licenças de emissão referentes a 2013.

Deve aceitar-se igualmente a isenção dos pequenos operadores de aeronaves não comerciais que praticamente não emitem CO2, bem como a possibilidade dada às pequenas companhias não abrangidas por essa isenção de recorrerem a procedimentos administrativos simplificados.

Tal não é o caso, porém, no que toca às partes da proposta referentes aos voos com origem e destino em países terceiros para o período 2014-2020. É do interesse de todas as partes evitar uma guerra da aviação e/ou comercial e, por conseguinte, encoraja que se encetem primeiro negociações para encontrar uma solução global.
Visto que os voos entre aeródromos no EEE continuarão a ser abrangidos pelo Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE-UE) para a aviação, o Comité insta as instituições do EEE a:

-
realizar sem demora o Céu Único Europeu, a fim de evitar emissões desnecessárias resultantes de desvios e atrasos provocados pelos controlos do tráfego aéreo;

-
estabelecer conversações multilaterais e bilaterais intensivas para criar até 2016 regimes inter-regionais de medidas baseadas no mercado a nível mundial, e não apenas do EEE.

Contacto:
Nuno Quental

(Tel.: 00 32 2 546 9347 – correio eletrónico: nuno.quental@eesc.europa.eu)
4. Assuntos sociais / Emprego
· Consumo colaborativo ou participativo
Relator:
Bernardo Hernández Bataller (Interesses Diversos – ES)

Referência:
Parecer de iniciativa – CES2788-2013_00_00_TRA_AC
Pontos principais:

O consumo colaborativo pode cobrir as necessidades sociais nos casos em que a abordagem não seja comercial e contribuir como atividade com fins lucrativos para a criação de emprego, cumprindo as normas fiscais, de segurança, responsabilidade, proteção do consumidor e outros requisitos obrigatórios.

O CESE convida a Comissão a abordar a questão do consumo colaborativo no âmbito da sua agenda de trabalho e a:

· compilar todos os direitos e princípios básicos que estão já consagrados no Direito da União Europeia e protegem os cidadãos;

· realizar estudos sobre este tema, com vista a identificar os obstáculos ao desenvolvimento destas atividades que terão de ser solucionados;

· criar uma base de dados e de trocas de experiências e de boas práticas de consumo colaborativo, tornando-a acessível a todos os consumidores;

· organizar campanhas de sensibilização e informação sobre o consumo colaborativo ou participativo;

· à luz da experiência alcançada, visar a harmonização da legislação relativa a questões transfronteiriças e outras que confiram um valor acrescentado europeu a este domínio.

Contacto:
Dorota Zapatka

(Tel.: 00 32 2 546 90 67 – correio eletrónico: dorota.zapatka@eesc.europa.eu)
· Luta contra a economia subterrânea e o trabalho não declarado
Relator: 
Stefano Palmieri (Trabalhadores – IT)

Referência:
SOC/480 – CES2138-2013_00_00_AC

Pontos principais:

O Comité Económico e Social Europeu (CESE) julga necessário realçar a importância de combater a economia subterrânea e o trabalho não declarado.

Face à grave crise económica que continua a grassar na Europa, o CESE chama a atenção para o efeito negativo desses fenómenos na dinâmica do crescimento das empresas e nas oportunidades de inovação e melhoria do capital humano.

Embora se trate de políticas que competem aos Estados-Membros, é consensual que para intervir eficazmente neste domínio é necessário um intercâmbio sistemático de informações, dados e avaliações a nível da UE, a fim de assegurar o envolvimento e a cooperação das autoridades competentes e dos parceiros sociais implicados.

Pela sua natureza, o CESE representa, pois, o fórum ideal para promover e incentivar a partilha de instrumentos, políticas e boas práticas para intervir tanto sobre os fatores económicos como sobre o contexto cultural e social no quadro da estratégia definida pela União Europeia para combater o trabalho não declarado e a evasão fiscal, com base na integração no mercado de trabalho formal.

Por conseguinte, o CESE propõe que o problema metodológico da estimação da dimensão e da evolução da economia subterrânea e do trabalho não declarado, ainda incompleta e por harmonizar, seja superado através da recolha de informações sobre a mão de obra de forma levada a cabo de forma homogénea em todos os Estados-Membros. Este método tem sido aplicado nomeadamente pelo Instituto Italiano de Estatística, pelo que já foi testado num país particularmente exposto a este tipo de fenómeno e que revela, além disso, uma grande heterogeneidade regional.

O CESE apela a que a luta contra a economia subterrânea não se limite às fronteiras da UE, devendo a responsabilidade social das empresas ser aplicada em caso de ausência de normas mínimas de trabalho digno em países terceiros que exportem para a UE.

Contacto:
Torben Bach Nielsen
(Tel.: 00 32 2 546 96 19 – correio eletrónico: torben.bachnielsen@eesc.europa.eu)
· Novas substâncias psicoativas
Relator: 
David Sears (Empregadores – UK)

Referência:
SOC/497 – EESC-2013-06166-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O CESE concorda quanto à necessidade de atualização da Decisão do Conselho de 2005
 relativa a novas substâncias psicoativas, de uma ação mais coordenada entre as agências da UE pertinentes, bem como de um prazo mais curto para a recolha de dados e a classificação das substâncias segundo o grau de risco – baixo, moderado ou grave – que representam. Quaisquer medidas de limitação da oferta deverão seguir estas classificações, atuando de forma atempada e proporcionada.

O CESE assinala igualmente que, em muitos casos, a avaliação do impacto não foi suportada por dados concretos, que o consumo das novas substâncias psicoativas varia muito na UE e que as atitudes do público e as respostas políticas são também muito divergentes.

O CESE considera que cabe seguir os desenvolvimentos em países exteriores à UE e que é essencial melhorar a recolha dos dados na UE.
Na sua forma atual, a proposta de regulamento contém uma série de questões técnicas que importa clarificar e que são expostas na secção 5 do parecer. O êxito do regulamento dependerá do apoio político, da disponibilização de dados e do financiamento por parte dos Estados-Membros. Importa chegar a acordo quanto a objetivos concretos. A investigação deve prosseguir, identificando as melhores (e piores) práticas em matéria de controlo e tratamento. Os planos relativos a programas de investigação financiados pela UE devem ser partilhados regularmente com outros intervenientes neste domínio e mais bem integrados nas avaliações de impacto e em propostas legislativas subsequentes. A recolha de dados, a avaliação dos riscos e a transferência de conhecimentos devem continuar a ser efetuadas em tempo real, através do Fórum da Sociedade Civil sobre a Droga, com a participação de todos os interessados. Importa incluir todas as novas substâncias psicoativas, inclusivamente as já notificadas no âmbito de uma utilização enquanto substância única, parte de uma mistura ou adulterante contido noutras substâncias psicoativas. Os Estados-Membros devem chegar a acordo, com maior frequência, quanto às prioridades e às possibilidades de ação. Convém ponderar alternativas ou complementos a uma resposta única da UE centrada exclusivamente na redução da oferta.

Contacto:
Valeria Atzori

(Tel.: 00 32 2 546 87 74 – correio eletrónico: valeria.atzori@eesc.europa.eu)
· Orientações para o emprego
Parecer da Categoria C

Referência:
COM(2013) 803 final – 2013/0392 (NLE) – EESC-2013-08193-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O Comité subscreve sem reservas o conteúdo da proposta.
Contacto:
Torben Bach Nielsen
(Tel.: 00 32 2 546 96 19 – correio eletrónico: torben.bachnielsen@eesc.europa.eu)
5. Transportes / Acessibilidade
· Pacote NAIADES II
Relator:
Jan Simons (Empregadores – NL)
Referências: 
COM(2013) 621 final -2013/0303 COD



COM(2013) 622 final -2013/0302 COD



COM(2013) 623 final



CES5951-2013_00_00_TRA_AC
Pontos principais:

O Comité acolhe favoravelmente e subscreve as propostas de ação da Comissão patentes na comunicação e nas duas propostas legislativas, sob reserva das recomendações que se seguem:

Considera que o facto de a proporção da navegação interior no mercado dos transportes não ter aumentado se deve, nomeadamente, ao insuficiente apoio político e financeiro que se tem verificado nos últimos anos para este setor.

Por conseguinte, o Comité insta a Comissão a disponibilizar recursos suficientes – esperando, naturalmente, um mínimo de 20% – no orçamento financeiro do Mecanismo Interligar a Europa e do programa Horizonte 2020 para as vias navegáveis e a navegação interior, a fim de concretizar os objetivos do seu programa, bem como a apoiar e incentivar os Estados-Membros na manutenção e ampliação das infraestruturas. Além disso, devem ser desenvolvidos novos mecanismos de financiamento.

Dada a grande importância das infraestruturas para a concretização dos objetivos da Comissão, o Comité solicita aos Estados-Membros que assumam a sua responsabilidade no âmbito desta competência. Nesta perspetiva, o Comité remete, designadamente, para a Estratégia para a Região do Danúbio (de 2010), que visa o desenvolvimento dos países do Danúbio, e para a declaração assinada no seguimento dessa estratégia em junho de 2012.

Embora o Comité apoie a Estratégia para a Região do Danúbio, verifica que, até ao momento, nem a estratégia nem a declaração assinada em 2012 foram suficientemente concretizadas. Assim, insta a Comissão a constituir um grupo de trabalho que acompanhe o cumprimento dos termos acordados no âmbito desta estratégia e da declaração.

Apoia vivamente o documento de trabalho dos serviços da Comissão sobre o NAIADES para a aplicação das medidas de ecologização ao nível do setor, e preconiza também que se disponibilizem recursos suficientes para recuperar a oportunidade perdida quando do programa NAIADES I.

O Comité remete para o seu parecer anterior sobre a segurança social no setor e apela a todos os envolvidos para que desenvolvam mais iniciativas nesse domínio. O objetivo de harmonização dos perfis profissionais, com base no diálogo social, e de coordenação das qualificações profissionais na Europa desempenha aqui um papel preponderante e cabe à Comissão concretizá-lo, em estreita colaboração com as comissões do Reno e do Danúbio, nomeadamente a Comissão Central para a Navegação do Reno.

O comité entende que as propostas relativas à cooperação institucional entre a União Europeia e as comissões do Reno e do Danúbio representam uma evolução importante. Solicita às instituições envolvidas que articulem bem os diversos regimes jurídicos entre si, a fim de realizar a harmonização almejada (com um grupo de trabalho). 

Contacto:
Andrei Popescu
(Tel.: 00 32 2 546 9186 – correio eletrónico: Andrei.Popescu@eesc.europa.eu)
6. Comunicações
· Novas medidas relativas ao mercado único europeu das telecomunicações (comunicação)
Relator:
Anna Nietyksza (Empregadores – PL)
Referências: 
COM(2013) 627 final -2013/0309 COD



COM(2013) 634 final



EESC-2013-05602-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

O CESE apoia a proposta de regulamento apresentada pela Comissão Europeia e considera que a proposta de redução dos obstáculos facilitará a oferta de serviços de comunicação eletrónica competitivos e seguros em toda a UE e abrirá os mercados, em particular aos fornecedores de comunicações eletrónicas mais pequenos.

O CESE crê que uma maior acessibilidade das redes de alta velocidade e a redução dos seus custos de desenvolvimento e exploração podem ajudar a criar empregos nas empresas europeias, a acelerar o desenvolvimento do comércio eletrónico, da educação em linha, da administração em linha e da saúde em linha, bem como a promover o desenvolvimento na Europa de serviços de computação em nuvem modernos.

Cumpre harmonizar os direitos dos consumidores e utilizadores, incluindo o direito a uma proteção adequada dos dados pessoais, a facilitação da escolha e da mudança de prestador de serviços, e a eliminação dos custos elevados das chamadas móveis em roaming e das chamadas transfronteiras intra-UE por linha fixa.

Há que cumprir as regras em matéria de concorrência e de neutralidade da Internet.

Por último, o parecer previne que os objetivos fixados pela proposta de regulamento são extremamente ambiciosos, além de que o curto período até à sua entrada em vigor (a partir de 1 de julho de 2014) requer um esforço significativo pelos principais interessados.
Contacto:
Martin Schneider
(Tel.: +32 -2 -546 82 70 – correio eletrónico: martin.schneider@eesc.europa.eu)
· Supressão das tarifas de itinerância (roaming) (relatório de informação)
Relator:
Raymond Hencks (Trabalhadores – LU)
Referências: 
CES5263-2013_00_00_TRA_AS

Pontos principais:

O CESE considera que os preços das comunicações móveis em itinerância na Europa continuam a ser excessivos e largamente superiores às tarifas faturadas pelo mesmo serviço no interior de um país, pelo que é em princípio a favor da abolição de todas as tarifas de itinerância (vocais, SMS e dados), e não apenas dos custos das chamadas recebidas.

O CESE considera, contudo, que a data da supressão das tarifas de itinerância deveria ser definida em função de um balanço das reformas estruturais previstas no regulamento relativo à itinerância de 2012, uma vez que estas tenham sido integralmente postas em prática. Isso deverá permitir às autoridades reguladoras tomarem medidas preventivas para evitar que os operadores compensem a redução das receitas decorrente da abolição dos preços da itinerância aumentando as tarifas nacionais. Tal compensação penalizaria todos os consumidores, e sobretudo os cidadãos que, por razões que lhes são próprias, não se deslocam para fora dos seus países de residência e, logo, não realizam comunicações em itinerância.

O CESE preconiza uma maior transparência dos preços, e sobretudo dos pacotes tarifários. Por último, o CESE apela à Comissão no sentido de ser extremamente rigorosa em relação às parcerias entre operadores, com vista a evitar acordos ou oligopólios, com os abusos de posição dominante no mercado que daí resultariam.

Contacto:
Martin Schneider
(Tel.: 00 32 2 546 8270 – correio eletrónico: Martin.Schneider@eesc.europa.eu)
7. Serviços de interesse económico geral (SIEG)
· A acessibilidade de preços dos SIEG: Definição, medição, desafios, iniciativas europeias (parecer de iniciativa)
Relator:
Raymond Hencks (Trabalhadores – LU)
Referências: 
EESC-2013-03698-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

Muitos cidadãos da União Europeia enfrentam, em graus variados consoante o Estado-Membro, grandes dificuldades económicas para ter acesso a serviços essenciais em matéria de habitação, energia, comunicações eletrónicas, transportes, abastecimento de água, cuidados de saúde e serviços sociais, entre outros.

Ora, um elevado nível de acessibilidade de preços dos serviços de interesse económico geral (SIEG) constitui um dos valores comuns, isto é, seguidos por todos os Estados-Membros da UE, constantes do Protocolo (n.º 26) relativo aos serviços de interesse geral (apenso aos Tratados) que deverá ser plenamente tido em consideração pela União e pelos Estados-Membros, no âmbito das competências de cada um, aquando da aplicação das respetivas políticas.

No entanto, não existe uma definição ou abordagem uniforme ao nível da UE relativamente à acessibilidade de preços ou económica de um SIEG, nem tão pouco um instrumento de medição.

Por conseguinte, o CESE propõe que a União Europeia, por um lado, clarifique o conceito de acessibilidade de preços dos SIEG para todos e o adapte às exigências do Tratado de Lisboa (Protocolo n.º 26), bem como da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e, por outro, introduza medidas legislativas no direito derivado.

Contacto:
Agota Bazsik
(Tel.: 00 32 2 546 8658 – correio eletrónico: agota.bazsik@eesc.europa.eu)
8. Relações Externas
· Comunicação da Comissão – O Ensino Superior Europeu no Mundo (comunicação)
Relator:
Mário Soares (Trabalhadores – PT)
Referências:
COM(2013) 499 final


EESC-2013-05751-00-00-AC-TRA
Pontos principais:

· A Comissão Europeia deverá ir mais além do que anuncia na sua comunicação, pois o conjunto de ações propostas não bastará para ajudar as universidades da UE a enfrentarem os atuais reptos mundiais, como sejam uma concorrência feroz e o desenvolvimento célere de programas de aprendizagem em linha.
· A presente comunicação da Comissão Europeia não dá um contributo substancialmente novo para fazer frente a tais desafios.
· Há que promover mais a mobilidade dos estudantes e docentes da UE em países terceiros. Em paralelo, a UE deverá facilitar o acesso de estudantes e docentes de países terceiros às universidades europeias.
· Cabe criar uma «Escola Europeia» que venha a constituir um polo de excelência da UE no plano académico e de investigação.
· Os Estados-Membros da UE deverão abster-se de realizar cortes orçamentais no setor da educação que têm vindo a comprometer o crescimento económico na UE.
Contacto:
Aurélien Juliard
(Tel.: 00 32 2 546 9969 – correio eletrónico: aurelien.juliard@eesc.europa.eu)
_____________
PT





Rue Belliard/Belliardstraat 99 — 1040 Bruxelles/Brussel — BELGIQUE/BELGIË


Tel.+32 25469011 — Fax +32 25134893 — Internet: � HYPERLINK "http://www.eesc.europa.eu/" \h �http://www.eesc.europa.eu�








� 	� HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2005:127:0032:0037:PT:PDF" \h �2005/387/JAI, JO L 127 de 20.5.2005, p. 32�.





EESC-2014-00274-00-00-TCD-TRA
EESC-2014-00274-00-00-TCD-TRA
1 IF =1 = +1 
2
 " " "…/…" 
…/…


